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RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : LUIS CARLOS GRACINI JUNIOR 
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PACIENTE  : LEANDRO NUNES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ART. 129, § 9.º, 
DO CÓDIGO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM PRÉVIO 
WRIT, AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA.

 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

LEANDRO NUNES DA SILVA contra decisão indeferitória de provimento urgente do 

Desembargador Relator do Habeas Corpus n.º 1.0000.19.159196-5/000 em trâmite no 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante, em 14/11/2019, 

pela suposta prática do delito previsto no art.129, § 9.º, do Código Penal. A prisão em 

flagrante foi convertida em preventiva (fls. 60-61).

Não concordando com a referida decisão, a Defesa impetrou habeas 

corpus, com pedido de liminar, perante o Tribunal a quo. O Desembargador Relator 

indeferiu o pedido urgente (fls. 89-90).

O pedido de reconsideração da decisão que indeferiu o pleito liminar foi 

indeferido (fls. 91-92).

No presente writ, sustenta o Impetrante que não estão presentes os 

requisitos necessários à decretação da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código 

de Processo Penal, bem como que o decreto prisional carece de fundamentação idônea. 

Informa que o Paciente possui condições pessoais favoráveis.

Aduz desproporcionalidade entre a custódia preventiva e a eventual 

condenação imposta.
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Sustenta a possibilidade de substituição do encarceramento ante tempus 

por medidas cautelares diversas.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão preventiva, com 

ou sem aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

Passo a decidir.

Consoante o posicionamento firmado pela Suprema Corte e por este 

Tribunal Superior, não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar 

proferida em outro writ na Instância de origem, sob pena de indevida supressão de 

instância.

É o entendimento sedimentado na Súmula n.º 691/STF ("[n]ão compete 

ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do 

Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar"), 

aplicável, mutatis mutandis, a este Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 

447.280/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe de 01/06/2018; AgRg no HC 446.100/PR, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 21/05/2018; AgRg no HC 444.105/SP, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 21/05/2018; 

AgRg no HC 376.599/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 

de 12/06/2018).

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 

excepcionais, deve preponderar a necessidade de se garantir a efetividade da prestação da 

tutela jurisdicional de urgência para que flagrante constrangimento ilegal ao direito de 

liberdade possa ser cessado – tarefa a ser desempenhada caso a caso. 

Todavia, esse atalho processual não pode ser ordinariamente usado, senão 

em situações em que se evidenciar decisão absolutamente teratológica e desprovida de 

qualquer razoabilidade, na medida em que força o pronunciamento adiantado da Instância 

Superior, suprimindo a competência da Inferior, subvertendo a regular ordem do 

processo.

No caso, não há ilegalidade patente que autorize a mitigação da 

Súmula n.º 691 do Supremo Tribunal Federal – cuja essência vem sendo 
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reiteradamente ratificada por julgados deste Superior Tribunal de Justiça –, sobretudo 

porque a decisão que converteu a prisão em flagrante do Paciente em preventiva registrou 

que "a extensa Certidão de Antecedentes Criminais acostada aos autos evidencia que o 

investigado é indivíduo contumaz na prática de infrações penais e que já foi condenado, 

em ao menos duas oportunidades, justamente pela prática do delito de lesão corporal" 

(fl. 60), o que denota, em princípio, a necessidade da segregação cautelar como forma de 

resguardar a ordem pública, em razão do risco de reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
4. 'A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao 

asseverar que a existência de inquéritos, ações penais em curso ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, 
assim, constituem também fundamentação idônea a justificar a 
segregação cautelar' (RHC n. 76.929/MG, rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
29/11/2016).

5. Os fundamentos adotados para a decretação da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
crimes.

6. Recurso a que se nega provimento." (RHC 100.034/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/09/2018, DJe 19/09/2018; sem grifos no original.)

Convém registrar que a existência de condições pessoais favoráveis – tais 

como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa – não tem o 

condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 

requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, 

como ocorre na hipótese em tela. 

Ressalto, ainda, que, nessa fase processual, não há como prever a 

quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o 

Paciente, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 

fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção da prisão 
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cautelar. No mesmo sentido:

"[...]
3. A custódia cautelar não afronta, por si só, o princípio da 

homogeneidade ou da proporcionalidade, porquanto não há como 
estabelecer, neste momento inicial do processo, flagrante desproporção 
entre a medida cautelar e a sanção decorrente de eventual condenação.

4. Recurso ordinário desprovido." (RHC 98.483/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/06/2018, DJe 27/06/2018; sem grifos no original.)

Por fim, demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à 

situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 

suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas 

na nova redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 

12.403/2011.

Diante do que registrado acima – em que não se observa, primo ictu oculi, 

nenhuma teratologia –, não há como se reconhecer, de plano, ilegalidade patente que 

autorize a mitigação da Súmula n.º 691 do Supremo Tribunal Federal, cuja essência vem 

sendo reiteradamente ratificada por julgados do Pretório Excelso e deste Superior 

Tribunal de Justiça.

Destaco que, não havendo notícia de que o Tribunal a quo tenha 

procedido ao exame meritório, reserva-se primeiramente àquele órgão a apreciação da 

matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso ao Superior Tribunal de 

Justiça adiantar-se nesse exame, sobrepujando a competência da Corte a quo, mormente 

se o writ está sendo regularmente processado.

Ante o exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE a petição inicial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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